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A
spectos com

portam
entais do controlo 

de gestão

E
m

 
resposta 

à
crescente 

pressão 
com

petitiva, 
m

uitas 
organizações 

estão a m
udar o m

odo com
o se organizam

 e exercem
 a gestão. 

U
m

a das preocupações é
ser capaz de m

udar rapidam
ente e de se 

adaptar 
à

m
udança 

num
 

m
undo 

onde 
as 

alterações 
ao 

nível 
da 

tecnologia, 
das 

necessidades 
dos 

clientes 
e 

das 
estratégias 

dos 

concorrentes são um
a constante. 

P
ara conseguir essa adaptação constante é

quase sem
pre necessário 

que os gestores de topo deleguem
 e descentralizem

 o processo de 

tom
ada de decisões para m

ais pessoas dentro da organização.
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A
spectos com

portam
entais do controlo 

de gestão

N
um

a em
presa descentralizada, o que 

para 
um

a 
divisão 

vendedora 
é

o 
seu 

produto final, pode ser a m
atéria prim

a 
para 

um
a 

divisão 
com

pradora. 
N

esta 
situação, o preço a que se transfere o 
produto 

ou 
serviço 

tem
 

influência 
no 

resultado das duas divisões.
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D
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D
escentralização

�
É

o processo de delegar a autoridade de tom
ar decisões 

dentro da hierarquia.

�
A

 descentralização num
a organização em

 que os quadros 

estejam
 m

otivados e bem
 treinados:

�
P

erm
ite 

identificar 
as 

alterações 
registadas 

no 
m

ercado 
e 

nas 

necessidades dos clientes m
ais rapidam

ente;

�
O

ferece aos gestores operacionais a autoridade e responsabilidade 

para desenvolver planos para reagir a essas alterações.
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D
escentralização

O
 nível de descentralização não é

igual em
 todas as organizações:

�
A

lgum
as organizações restringem

 a m
aior parte das decisões 

aos gestores de topo;

�
O

utras 
delegam

 
im

portantes 
decisões 

aos 
gestores 

operacionais.

O
 nível de descentralização determ

ina o grau de necessidade de possuir 

gestores 
operacionais 

com
 

capacidade 
para 

tom
ar 

decisões 

rapidam
ente, a confiança da organização nos seus colaboradores e o 

nível de habilitações e de form
ação dos gestores operacionais.
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C
entros de R

esponsabilidade

U
m

a 
em

presa 
é

organizada 
seguindo 

linhas 
de 

responsabilidade, 
em

 
regra 

geral, 
o 

quadro 

organizacional 
tradicional 

em
 

form
a 

de 
p

irâ
m

id
e

ilustra 
as 

linhas 
de 

responsabilidade, 
desde 

os 

gestores 
de 

topo 
aos 

 
gestores 

de 
níveis 

interm
ediários e inferiores.  
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C
entro de responsabilidades

À
m

edida 
que 

a 
em

presa 
cresce, 

os 
superiores 

hierárquicos criam
 áreas de responsabilidade, as quais 

são conhecidas com
o centros de responsabilidade, e 

atribui gestores subordinados a essas áreas. U
m

 centro 
de responsabilidade é

um
 segm

ento de em
presa cujo 

gestor 
é

responsável 
por 

um
 

conjunto 
específico 

de 
actividades. 
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C
entro de R

esponsabilidades

O
rg

a
n

iz
a
ç
ã
o

 C
e
n

tra
liz

a
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 D
e
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c
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n
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liz
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T
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eral d
a A

d
m
in
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C
entros de R

esponsabilidade

P
ara que a organização tenha sucesso, as actividades dos centros de 

responsabilidade devem
 ser coordenadas. 

D
eve tam

bém
 ser indicado a cada gestor:

�
Q

ual a sua m
issão 

�
A

 natureza dos objectivos a serem
 atingidos

�
O

s m
eios sobre os quais ele tem

 (por delegação) poder de decisão

D
o m

odo geral, as m
edidas de desem

penho n
ã
o

 fin
a
n

c
e
ira

s
detectam

 

problem
as de coordenação m

elhor que as m
edidas de desem

penho 
financeiras.
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C
entros de R

esponsabilidade

E
xistem

 quatro centros de responsabilidade:

�
C

entros de C
ustos 

�
C

entros de R
eceitas

�
C

entros de R
esultados

�
C

entros de Investim
ento.
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C
entros de C

ustos

O
s responsáveis controlam

 custos m
as não controlam

 receitas 

nem
 o nível de investim

ento. A
 avaliação de desem

penho é

feita por com
paração entre os custos reais e os orçam

entados 

para a quantidade e o tipo de trabalho feito. N
o entanto, a 

avaliação deve ter em
 conta tam

bém
 factores não financeiros 

com
o sejam

 a qualidade, o tem
po de resposta, o cum

prim
ento 

dos objectivos de produção, a satisfação dos colaboradores, o 

cum
prim

ento 
do 

código 
de 

conduta 
da 

organização 
ou 

o 

respeito pela norm
as am

bientais.
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C
entros de R

eceitas

O
s 

responsáveis 
controlam

 
receitas 

m
as 

não 

controlam
 custos nem

 o nível de investim
ento. A

lguns 

centros 
de 

receitas 
controlam

 
o 

preço, 
o 

“m
ix”

de 

produtos ou a actividade prom
ocional. A

 avaliação de 

desem
penho é

feita por com
paração entre as receitas 

reais (brutas ou liquidas) e as orçam
entadas.
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C
entros de R

esultados

O
s responsáveis controlam

 as receitas e os custos dos 

produtos 
ou 

serviços 
que 

entregam
. 

É
parecido 

com
 

um
a pequena em

presa excepto no que diz respeito ao 

nível 
de 

investim
ento, 

que 
não 

é
controlado 

pelo 

responsável do centro. A
 avaliação de desem

penho não 

deve ser feita só
através de indicadores financeiros m

as 

tam
bém

 usar outros indicadores com
o a qualidade ou os 

recursos utilizados. 
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C
entros de Investim

entos

O
s 

responsáveis 
controlam

 
receitas, 

custos, 
e 

o 
nível 

de 
investim

ento. 

F
unciona 

com
o 

um
a 

em
presa 

independente.
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P
reços de T

ransferência
T

ransfer P
ricing

D
e
fin

iç
ã
o

“É
o 

preço 
que 

um
a 

subunidade 
(segm

ento, 
departam

ento, 
divisão, 

etc.) 
de um

a organização cobra pelo produto 
ou serviço fornecido a outra da m

esm
a 

organização”.
(H

orngren; F
oster; D

atar; 2000, p. 639)
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P
reços de T

ransferência
T

ransfer P
ricing

Q
uando as m

ercadorias são vendidas no m
ercado aberto, é

bastante fácil de fixar um
 preço que os com

pradores estão 
dispostos a pagar. O

 tam
anho e a natureza do m

ercado, a 
qualidade dos produtos, a dim

ensão da concorrência, o custo 
e a m

argem
 de lucro desejada são factores que incidem

 sobre 
o preço de venda. N

o entanto, quando as partes da operação 
estão ligadas, as condições com

erciais não são determ
inadas 

apenas 
pela 

força 
do 

m
ercado. 

P
or 

vezes, 
o 

preço 
não 

correspondem
 ao que teria sido fixado se as entidades não 

estivessem
 relacionadas. 
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P
reços de T

ransferência
T

ransfer P
ricing

A
 

questão 
principal 

prende-se 
sobretudo 

nos 
preços 

de 
transferência 

das 
transacções 

intracom
unitárias 

entre 
duas 

em
presas que fazem

 parte do m
esm

o grupo, pois existe m
ais 

probabilidade de se m
anipular os preços de transferência. 

O
s 

gestores 
de 

grandes 
em

presas 
m

ultinacionais 
estão 

conscientes 
das 

oportunidades 
existentes 

para 
m

anipular 
os 

preços de transferência. D
o ponto de vista de um

 grande grupo 
m

ultinacional, estrutura –
se o negócio de m

odo que os lucros 
sejam

 realizados num
 território onde a tributação seja inferior. 
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P
reços de T

ransferência 
T

ransfer P
ricing 

G
lobalização

A
um

ento operações Internacionais

M
anipulação de preços de transferência, a fim

 de 
m

inim
izar a carga tributária

A
utoridades fiscais obrigadas a regular os preços de 

transferência (O
C

D
E

) 

P
rin

c
ip

io
 A

rm
's

 L
e

n
g

th
(C

oncorrência P
erfeita)
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P
reços de T

ransferência 
T

ransfer P
ricing

N
um

a econom
ia global onde as em

presas m
ultinacionais 

têm
 

um
 

papel 
de 

destaque, 
os 

governos 
precisam

 
de 

garantir 
que 

os 
lucros 

tributáveis 
das 

em
presas 

m
ultinacionais 

não 
sejam

 
deslocados 

para 
fora 

da 
sua 

jurisdição e que a base tributária relatada pelas m
esm

a no 
seu 

país, 
reflicta 

a 
actividade 

económ
ica 

efectivam
ente 

exercida nele.

P
ara os contribuintes é

essencial para dim
inuir os riscos de 

dupla tributação económ
ica. 
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P
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T

ransfer P
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O
s preços de transferência para E

m
presas 

M
ultinacionais e A

dm
inistrações T

ributárias 

são regulados pelas directrizes da O
C

D
E

 

(T
ransfer P

rincing G
uidelines for M

ultinational 

E
nterprises and T

ax A
dm

inistrations)
que foi 

aprovado pelo C
onselho da O

C
D

E
 em

 1995. 
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P
rincipio A

rm
's Length

�
É

fundam
ental 

para 
a 

im
plem

entação 
correcta 

das 
regras de preços de transferência;

�
O

 objectivo principal é
m

anter a independência nas 
suas relações com

erciais, da m
esm

a m
aneira com

o 
se 

essa 
fosse 

realizada 
com

 
um

a 
em

presa 
independente;

�
C

ondições 
de 

negócio 
iguais 

para 
em

presas 
relacionadas e não relacionadas, tendo assim

 com
o 

base as condições norm
ais de m

ercado;



23-01-2010
N

T
C

G
25

P
reços de T
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ransfer P
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�
O

s preços de transferência geram
 proveitos a um

a subunidade e 

custos a outra;

�
O

s 
proveitos 

gerados 
podem

 
ser 

utilizados 
para 

avaliar 
o 

desem
penho de cada divisão e para m

otivar os adm
inistradores;

�
T

êm
 efeitos sobre a carga fiscal, em

 casos de organizações 

m
ultinacionais, restringem

 o m
ontante de dividendos a transferir

para a em
presa m

ãe.
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P
reços de T

ransferência
T

ransfer P
ricing

E
m

bora possam
 ser utilizados com

 fins 
diferentes, 

o
s
 

o
b

je
c
tiv

o
s
 

d
e
 

u
tiliz

a
r 

p
re

ç
o

s
 d

e
 tra

n
s
fe

rê
n

c
ia

é
sem

pre o de 
m

otivar aqueles que 
to

m
a
m

 
d

e
c
is

õ
e
s

para agir de acordo com
 interesse da 

organização. 
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P
reços de T
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T

ransfer P
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C
rité

rio
s
 p

a
ra

 e
le

g
e
r u

m
 m

é
to

d
o

 d
e
 p

re
ç
o

s
 d

e
 tra

n
s
fe

rê
n

c
ia

�
P

rom
oção 

da 
congruência 

dos 
objectivos

–
as 

decisões 
dos 

adm
inistradores das subunidades visam

 alcançar os objectivos 

estabelecidos para a organização, com
o um

 todo;

�
P

rom
oção de um

 alto nível sustentado no esforço adm
inistrativo;

�
P

rom
oção de alto nível de autonom

ia das subunidades na tom
ada 

de decisões. 
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P
reços de T

ransferência
T

ransfer P
ricing

O
s preços de transferência podem

 ser determ
inados:

�
C

om
 base nos preços de m

ercado;

�
C

om
 base nos custos;

�
A

través de um
a negociação;

�
F

ixados adm
inistrativam

ente.
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P
reços de T

ransferência
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ransfer P
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�
P

re
ç

o
s

 d
e

 tra
n

s
fe

rê
n

c
ia

 b
a

s
e

a
d

o
s

 n
o

 m
e

rc
a

d
o

Q
uando existe um

 preço de m
ercado para o bem

 ou serviço a ser 
transferido internam

ente, então o preço de m
ercado é

aquele que 
constitui 

a 
base 

m
ais 

apropriada 
para 

transferir 
os 

bens 
ou 

serviços entre centros de responsabilidade. 

O
 

preço 
de 

m
ercado 

constitui 
um

a 
valorização 

independente 
para o bem

 ou serviço transferido e perm
ite determ

inar com
 

isenção qual o contributo de cada centro para o resultado total da 
em

presa.

O
 grande obstáculo à

utilização deste m
étodo é

que raram
ente 

existem
 m

ercados totalm
ente com

petitivos onde os preços sejam
 

livrem
ente definidos.

P
re

ç
o

 In
te

rn
o

 =
 P

re
ç

o
 C

o
b

ra
d

o
 a

o
s

 C
lie

n
te

s
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P
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�
P

re
ç

o
s

 d
e

 tra
n

s
fe

rê
n

c
ia

 b
a

s
e

a
d

o
s

 n
o

 c
u

s
to

Q
uando não existe um

 preço de m
ercado para o bem

 ou serviço, 

um
a 

alternativa 
a 

considerar 
é

a 
transferência 

com
 

base 
no 

custo, podendo considerar-se:

�
O

 custo variável;

�
O

 custo variável m
ais um

a m
argem

 (Lucro B
ruto);

�
O

 custo total;

�
O

 custo total m
ais um

a m
argem

 (Lucro B
ruto).
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P
reços de T

ransferência
T

ransfer P
ricing

�
P

re
ç
o

s
 d

e
 tra

n
s
fe

rê
n

c
ia

 a
tra

v
é

s
 d

e
 n

e
g

o
c
ia

ç
ã
o

 

U
m

 
m

étodo 
de 

determ
inação 

dos 
preços 

de 
transferência 

é
a 

sua 

negociação entre o centro vendedor e o com
prador.

E
ste 

m
étodo 

tem
 

o 
inconveniente 

de 
reflectir 

a 
capacidade 

de 

negociação 
dos 

responsáveis 
e 

não 
necessariam

ente 
considerações 

económ
icas.

S
e o preço acordado for diferente do preço que garante o nível de 

actividade óptim
a, a organização com

o um
 todo é

prejudicada.
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P
reços de T

ransferência
T

ransfer P
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�
P

re
ç
o

s
 tra

n
s
fe

rê
n

c
ia

 fix
a
d

o
s
 a

d
m

in
is

tra
tiv

a
m

e
n

te

O
s 

preços 
de 

transferência 
fixados 

adm
inistrativam

ente 
têm

 
norm

alm
ente 

por 
base 

os 

custos do centro vendedor.
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P
reços de T

ransferência
T

ransfer P
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�
Q

ualquer 
que 

seja 
o 

m
étodo 

utilizado, 
os 

preços 
de 

transferência 
devem

 
cum

prir 
em

 
sim

ultâneo três critérios:

�
C

o
n

v
e

rg
ê

n
c
ia

de finalidades;

�
E

s
fo

rç
o

da gestão;

�
A

u
to

n
o

m
ia

da subunidade. 
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S
istem

as de C
om

pensação 
de G

estores
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S
istem

as de C
om

pensação de 
G

estores

E
xistem

 seis atributos que um
 sistem

a de avaliação 
de 

desem
penho 

deve 
possuir 

para 
m

otivar 
os 

colaboradores de um
a organização:

�
O

s 
colaboradores 

devem
 

com
preender 

as suas funções e o 

sistem
a de rem

uneração e acreditar que o sistem
a de controlo 

m
ede efectivam

ente o que é
im

portante para a organização;

�
O

 
sistem

a 
de 

avaliação 
deve 

ter 
em

 
conta 

os 
m

eios 
e 

os 
resultados obtidos;

�
O

s factores que o sistem
a de avaliação de desem

penho avalia e 
rem

unera devem
 reflectir os objectivos da organização.
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S
istem

as de C
om

pensação de 
G

estores

�
O

 sistem
a de rem

uneração deve ter padrões 
claros de avaliação aceites pelos colaboradores;

�
O

 sistem
a deve ser regularm

ente calibrado e, se 
necessário ajustado;

�
Q

uando for essencial que um
a tarefa seja 

desem
penhada ou coordenada por vários 

colaboradores, o sistem
a de avaliação deve 

privilegiar o grupo e não os indivíduos .
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S
istem

as de C
om

pensação de 
G

estores

�
C

ondições que favorecem
 um

 sistem
a de com

pensação

N
em

 todas as organizações tem
 condições ideias para im

plem
entar 

um
 sistem

a de com
pensação dos gestores.

U
m

 sistem
a de com

pensação funciona m
elhor quando os 

colaboradores têm
 autonom

ia para reagir a alterações no m
eio 

envolvente e tom
ar decisões.

Q
uando um

a organização dá
poderes aos seus colaboradores para 

tom
arem

 decisões, ela pode usar o sistem
a de com

pensação para 
os m

otivar a seguirem
 com

portam
entos convergentes com

 os seus 
interesses. 
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S
istem

as de C
om

pensação de 
G

estores

O
 sistem

a de incentivos deve ter em
 conta som

ente a m
argem

 
que é

controlada ou influenciada pelo colaborador avaliado e 
deve 

reflectir 
a 

natureza 
da 

sua 
responsabilidade 

na 
organização.

O
 sistem

a de incentivos deve ter em
 conta sim

ultaneam
ente 

objectivos de curto prazo e de m
édio / longo prazo.

O
s incentivos podem

 ser intrínsecos ou extrínsecos.
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S
istem

as de C
om

pensação de 
G

estores
In

c
e
n

tiv
o

s
 In

trín
s
e
c
o

s

O
s incentivos intrínsecos partem

 do indivíduo e reflectem
:

�
A

 satisfação pelo desem
penho do lugar;

�
A

s oportunidades de desenvolvim
ento de carreira.

R
eflectem

 a natureza da organização e o tipo de trabalho executado 
pela sua natureza não são afectados pelo sistem

a de inform
ação.

M
esm

o quando existe um
 sistem

a de com
pensação financeiro os 

gestores devem
 sem

pre procurar desem
penhar as funções e 

desenvolver um
a cultura da em

presa que conduza a existência de 
incentivos intrínsecos.
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Q
ualquer sistem

a de com
pensação deve incluir um

 sistem
a de prém

io 

com
o recom

pensa para um
 bom

 desem
penho e deve ter por base o 

sistem
a de avaliação definido na organização.

O
 prem

io pode ser um
a refeição, um

a viagem
, um

a gratificação, um
 

bónus, 
o 

nom
e 

no 
jornal 

da 
em

presa, 
reforça 

a 
noção 

de 
que 

os 

colaboradores 
se 

devem
 

esforçar 
para 

atingir 
os 

objectivos 
da 

organização.

O
s 

objectivos 
extrínsecos 

podem
 

levar 
a 

que 
os 

colaboradores 

considerem
 

que 
o 

ordenado 
com

pensa 
um

 
esforço 

m
inim

am
ente 

aceitável e que a organização deve usar o sistem
a de com

pensação 

variável para os m
otivar a um

 esforço adicional.  
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O
s incentivos extrínsecos previstos num

 sistem
a de com

pensação dos 
gestores podem

 ser:
�

D
eterm

inados com
 base no desem

penho;

�
O

btidos quando é
atingido ou ultrapassado determ

inado resultado.

O
s sistem

as de incentivos têm
 de ter por base um

 sistem
a de avaliação de 

desem
penho 

que 
tenha 

em
 

conta 
toda 

a 
inform

ação 
relevante 

e 

controlável pelo colaborador avaliado.

O
 

desem
penho 

pode 
ser 

avaliado 
em

 
term

os 
absolutos, 

em
 

term
os 

relativos com
 referência a algum

 objectivo ou em
 term

os relativo
com

 
referência ao desem

penho de outros gestores com
 funções com

paráveis.
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E

ntre 
as 

m
edidas 

de 
avaliação 

de 
desem

penho 
em

 
term

os 
absolutos encontram

-se:

�
N

úm
eros de artigos produzidos com

 qualidade aceitável;

�
R

esultados da organização;

�
E

volução e cotação da em
presa.

E
ntre 

as 
m

edidas 
de 

avaliação 
de 

desem
penho 

em
 

term
os 

relativos encontram
-se:

�
C

apacidade para exceder o nível de desem
penho alvo;

�
C

apacidade para obter um
 desem

penho que exceda o desem
penho 

m
édio

.
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O
 desem

penho de um
 sistem

a de incentivos efectivo deve ter em
 

atenção o m
odo com

o o desem
penho é

avaliado.

O
 sistem

a deve basear-se nos resultados do gestor e não no 
nível de esforço ou noutros inputs.

O
 

sistem
a 

é
eficaz 

se 
os 

colaboradores 
avaliados 

o 
com

preenderem
 

e 
se 

contribuir 
para 

os 
objectivos 

da 
organização.

O
s incentivos só

devem
 ter por base inputs

se for possível m
edir 

os 
resultados 

consistentem
ente 

ou 
se 

o 
resultado 

estiver 
afectado por factores não controlados pelo colaborador. S

e se 
utilizarem

 inputs, a unidade de m
edida pode ser o tem

po utilizado 
ou o conhecim

ento.
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A
lguns indicadores dum

 sistem
a de incentivos são os bónus de caixa, a 

participação nos resultados, a participação nos ganhos (“gainsharing”), 
opção de com

pra de acções (“stock option”), unidades de participação e 

direitos sobre os ganhos na cotação.

O
s b

ó
n

u
s
 d

e
 c

a
ix

a
são bónus a que o colaborador tem

 direito se atingir 

determ
inado resultado. E

ste bónus é
um

 pagam
ento extraordinário que 

não tem
 influência na rem

uneração dos anos seguintes.

P
odem

 corresponder a um
 m

ontante fixo atribuído quando é
atingido o 

objectivo ou  proporcional ao desem
penho em

 relação ao alvo.

P
odem

 ter por base o desem
penho individual ou de grupo.

P
odem

 ser pagos a um
 colaborador ou a um

 grupo.
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A
 p

a
rtic

ip
a
ç
ã
o

 n
o

s
 re

s
u

lta
d

o
s

corresponde à
atribuição de um

a parcela 

do lucro obtido.

E
sta form

a de com
pensação é

baseada no desem
penho de curto prazo.

O
 

sistem
a 

deve 
definir 

qual 
é

a 
percentagem

 
do 

resultado 
que 

será
distribuída com

o prém
io, a form

a de atribuição e os colaboradores que 

podem
 participar no plano.

O
 g

a
in

s
h

a
rin

g
 é

um
 sistem

a de com
pensação em

 que os prém
ios têm

 um
 

valor total que depende do desem
penho em

 relação a alguns objectivos.

T
rata-se de um

 incentivo atribuído em
 grupo que prom

ove o trabalho de 
equipa e a participação nos processos de decisão.
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A
 s

to
c
k
 o

p
tio

n
é

o direito de com
prar acções da em

presa a um
 preço 

predefinido, o preço de exercício.

U
m

 m
étodo com

um
 de fixar o preço de exercício é

considerar um
 valor 

que corresponda a cerca de 105%
 do preço de m

ercado à
data de 

fixação do incentivo.

P
odem

 
ainda 

ser 
usados 

outros 
m

odelos 
baseados 

no 
preço 

das 
acções. P

or exem
plo, o prém

io pode ser atingido quando a  cotação das 

acções 
sobe 

acim
a 

de 
determ

inado 
valor 

(este 
sistem

a 
m

otiva 
os 

colaboradores a privilegiar objectivos de m
édio prazo da organização).
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E
m

 sum
a:

O
s 

preços 
de 

transferência 
estão 

estreitam
ente 

ligados 
à

descentralização, 
centros 

de 
responsabilidade, 

avaliação 
de 

desem
penho 

das 
unidades 

de 
negócio, 

e 
avaliação 

de 
desem

penho 
dos 

gestores, 
necessitando 

de 
conceitos 

e 
objectivos bem

 definidos para evitar distorções nos resultados e 
não cum

prim
ento da legislação.

P
or 

outro 
lado 

destaca-se 
que 

as 
definições 

dos 
preços 

de 
transferência 

da 
O

C
D

E
n

ã
o

 
in

te
rfe

re
m

nos 
conceitos 

e 
aplicação dos p

re
ç

o
s

 d
e

 tra
n

s
fe

rê
n

c
ia

 in
te

rn
a

 p
a

ra
 a

 g
e

s
tã

o
.   
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F
IM

O
brigada pela 

atenção dispensada


